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EMENTA: Determina a obrigatoriedade da disponibilização do resultado do
exame cltopatológlco do colo do útero no prazo mãxlmo de 3Udias.

Art. 1° Fica instituído o programa de apoio a saúde da mulher, instrumento municipal de prevenção
ao cancer do colo do Otero, que busca a etetlvaçao de ações de sauds que assegurem a
prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento do câncer de colo do útero, no âmbito do
::SIstemaUnrco de ~aúde ::lU::;, para que os exames necessários para tal diagnóstico e tratamento,
em especial o citopatológico do colo do útero, tenham a publicação de seu resultado em um prazo
màximo de 30 dias a partir da coleta do material para o exame.

Art. 20 São objetivos do programa de apoio â saúde da mulher:
I - Preventr a ocorrência de cancer do colo do utero no mUnlciplo;
11- Estimular as mulheres constantes na faixa etâria indicada pela OMS a realizarem os exames de
forma periódIca, slmplltlcada e etlclente;
111- Promover a saúde da mulher como política prioritaria no municipio;
IV - LJlagnostlcar de forma precoce a ocorrência deste tipOde cancer e demais doenças correlatas;
V - Informar e mobilizar a população e a sociedade civil organizada;
VI - Alcançar a meta de cobertura da população alvo;
VII - Garantir acesso a diagnóstico e tratamento;

Art. 3° Para fins de alcançar os objetivos do programa de apoio â saúde da mulher, deverá ser
Implementada na rede mUnlClp~1um sistema capaz de reorganizar os agendamentos de coleta e de
análise laboratorial do material coletado, com vistas a apresentar os resultados em um prazo
maxlmo de :3Udias a partIr da requIsição medica, resultando em um tratamento mais ágil e eficaz.

Art. 4U A paciente com suspeita de cancer do colo do útero recebera, gratuitamente, no ~Istema
UnlCOde ::iaude (~U::i), todos os tratamentos necessarlos, na torma desta Lei;

Art. ÓU ü respectIVo agendamento deverá ser tratado como prlondade no centro de referência de
saúde da mulher, bem como nas Unidades Bãsicas de Saúde e Equipes de Saúde da
t-amilla, que constituem a rede de saúde púbIJca no mUnlciplo;

Art. OU As mulheres com suspeita da retenda doença terão prlofldade absoluta no atendimento Junto
aos médicos ginecologistas credenciados na rede, devendo o
encaminhamento do climco geral para a espeCialidade ser contemplado em no maxrmo 1U dias;



Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA: Há uma grande necessidade de estipular um prazo para entrega deste exame,
porque alem de garantir o tratamento da doença POSsibilita uma maior chance de cura, de modo
que, o entendimento consolidado prevê a neceSSidade de Investimentos na
prevenção e não no tratamento.
Legislar sobre este tema e garantir que teremos os resultados dos exames no prazo vlavel para o
tratamento e com isto investir com responsabilidade, pois a demora dos exames prejudica o
tratamento pelo diagnóstico tardiO mesmo com o investimento da verba hOJeeXistente.
O câncer do colo uterino pode ser prevenido, se for detectado precocemente. Isso quer dizer que é
uma prevençao secundana, uma vez que estaria sendo Interceptada, através de métodos
diagnósticos, a evolução de possiveis lesões malignas.
Com base neste entendimento apresentamos o presente I-'rojeto de Lei, de modo que a prevençao
e, concomitantemente, o diagnóstico precoce possam ser entendidos como os melhores caminhos
no combate ao cancer de colo do utero.

Sala Antônio Libórlo Servlan, em 27/03/2017.

Gian Pedroso - PSS
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